MINUTA DE PROJETO DE LEI SOBRE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, FAMILIAR E CONTRA A MULHER
Glossário para a compreensão desta proposta:

Escritos em vermelho = mudanças de redação e conteúdo inseridas no primeiro pré-projeto 

Escritos sublinhados = dispositivos ou palavras contidos no primeiro pré-projeto em relação aos quais se propõe a supressão do texto.

Escritos em azul = dispositivos integralmente novos propostos
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Justificativa:

Todas as seções que estavam inclusas no capítulo 7 consistem em mecanismos de prevenção da violência doméstica, familiar e contra a mulher, a serem implementados pela Administração Pública. Portanto, foram estas transferidas para o capítulo 4 do título 1, que tratará de todas as medidas de prevenção do Estado.

O mesmo ocorreu com as seções 4 e 5 do capítulo 6, que tratam da assistência social e psicológica à vítima de violência.

MINUTA DE PROJETO DE LEI SOBRE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, VIOLÊNCIA                      FAMILIAR E CONTRA A MULHER
PROJETO DE LEI Nº 0000/03

Regulamenta o § 8º do artigo 226 da Constituição Federal que assegura a criação de mecanismos para coibir a violência no âmbito das relações familiares e dá outras providências.

TÍTULO I
PARTE GERAL

CAPÍTULO 1

Das Disposições Gerais
1. Art. – Esta lei dispõe sobre os mecanismos de prevenção, punição e erradicação da violência doméstica, familiar e contra a mulher, bem como sobre os mecanismos de assistência às vítimas desta violência.
2. Art. Esta lei se aplica:

I – às relações no âmbito da unidade doméstica, incluídas aquelas decorrentes do exercício habitual de ofício ou profissão;

II – às relações familiares, entre parentes por consangüinidade ou afinidade, por vínculo natural ou civil;
III – às relações entre cônjuges, companheiros/as e namorados/as, atuais ou pretéritas;

Parágrafo 1º: Esta lei também se aplica, sem distinções, aos sujeitos das relações descritas que não vivam ou tenham vivido sob o mesmo teto. 
Parágrafo 2º: Esta lei se aplica igualmente aos brasileiros/as e aos estrangeiros/as residentes no Brasil.
     Justificativa:
Nos próximos 3 capítulos, propõe-se uma mudança na ordem dos dispositivos, já que os capítulos 2 e 3 tratam de conceitos preliminares, atinentes a todo o corpo da lei, merecendo, portanto, inserção logo no início da mesma.
CAPÍTULO 2

Dos Conceitos e Formas de Violência
3. Art. – Para efeitos desta lei, conceituam-se os seguintes tipos de violências:

I - Violência doméstica: aquela perpetrada no âmbito da unidade doméstica por quaisquer das pessoas envolvidas nas relações mencionadas no art. 2º desta lei.

II - Violência familiar: aquela perpetrada entre os membros da comunidade familiar, formada por vínculos de parentesco ou afetividade, independente de ter ocorrido na unidade doméstica.

III - Violência contra a mulher: qualquer conduta baseada no gênero que cause morte, dano, constrangimento, limitação da autodeterminação da mulher, sofrimento físico, sexual, moral, psicológico, social, político ou econômico, bem como perda patrimonial, ocorrida no âmbito da família ou na unidade doméstica ou em qualquer outra relação inter-pessoal em que o agressor conviva, tenha convivido ou não no mesmo domicílio/residência que a mulher.( compreendendo, entre outros, o estupro, lesões corporais, abuso sexual, ameaças, atentado violento ao pudor etc. – retirar os exemplos porque acabam por limitar a violência contra a mulher aos casos mais tradicionais).
Parágrafo único: São, dentre outras, formas de violência:

I - Violência física: ação ou omissão que ofenda a integridade física de uma pessoa.
II - Violência psicológica: ação ou omissão destinada a degradar ou controlar as ações, comportamentos, crenças e decisões de outrem, por meio de intimidação, manipulação, ameaça direta ou indireta, humilhação, isolamento ou qualquer outra conduta que implique prejuízo à saúde psicológica, à autodeterminação e ao desenvolvimento pessoal.
III- Violência sexual: ação que obriga uma pessoa a manter contato sexual físico ou verbal, ou a participar de outras relações sexuais com uso da força, intimidação, coerção, chantagem, suborno, manipulação, ameaça ou qualquer outro mecanismo que anule ou limite a vontade pessoal.
IV - Violência patrimonial: ação ou omissão que implica em dano, perda, subtração, destruição, retenção de objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores, direitos ou recursos econômicos destinados a satisfazer as necessidades de alguém.
V - Violência moral: ação destinada a caluniar, difamar ou injuriar a honra ou a reputação de uma pessoa.
CAPÍTULO 3

Dos Princípios e dos Direitos e Deveres

4. Art. – Os princípios que regem a presente lei são: procedimentos justos e eficazes, juízo oportuno, acesso à justiça com assistência jurídica ampla e integral, economia processual e celeridade.
5. Art. – É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público em particular, assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes a:

· integridade física, psicológica, moral, sexual e patrimonial;

· a igualdade de direitos entre homens e mulheres;

· proteção da família e de cada um dos seus membros;

· direitos à liberdade e segurança pessoais;
· demais direitos consagrados nos instrumentos internacionais de proteção dos direitos humanos assinados pelo Brasil.
CAPÍTULO 4

Das Medidas de Prevenção
6. Art. – É política permanente do Estado, a luta contra toda forma de violência doméstica, familiar e contra a mulher, devendo desenvolver, para este propósito, as seguintes ações:

I - Fortalecer em todos os níveis educacionais, o ensino de valores éticos, do irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana, dos direitos da mulher, da criança, do adolescente e de toda a família, de conformidade com a Constituição da República Federativa do Brasil e dos Instrumentos Internacionais ratificados pelo país.

II - Empreender campanhas de sensibilização da problemática da violência doméstica, familiar e contra a mulher e para difusão da presente lei.

III - Promover estudos e pesquisas sobre as causas da violência doméstica, familiar e contra a mulher, visando à adoção de medidas para sua correção.

IV - Promover a participação ativa de organizações, entidades públicas ou privadas dedicadas à proteção de menores, mulheres e, em geral, a assuntos familiares, para o desenvolvimento de trabalhos preventivos e de controle sobre a execução de medidas cautelares, de apoio ou tratamento de vítimas de violência e de agressores.

V - Ampliar o número de Delegacias Especializadas no Atendimento às Mulheres – DEAM, para que, todo município com até ........... habitantes tenha uma DEAM e municípios de até ..... habitantes seja provido de pelo menos um serviço especializado, na delegacia da cidade.
           VI - Promover a capacitação policial, desde sua formação inicial, incluindo no currículo   das escolas de polícia matéria sobre questões de gênero e violência doméstica.

VII - Ampliar o número de Casas Abrigo para acolhimento de vítimas de violência e desenvolver instituições para tratamento de agressores a nível municipal.

VIII - Promover a capacitação de juízes, médicos, profissionais de saúde, educação, serventuários da justiça e das defensorias públicas, para o enfrentamento da violência doméstica.
Parágrafo único – As ações dispostas no presente artigo serão coordenadas pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres em cooperação com os Ministérios da Justiça e da Assistência e Promoção Social e as Secretarias Especiais de Direitos Humanos e de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.
Justificativas:

Houve mudança na incumbência do parágrafo único, que restou afeta, principalmente, à Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, pasta especializada.
Por outro lado, é importante estudar uma forma de comprometimento dos Estados e Municípios com as políticas de prevenção, os quais não são sequer mencionados pela lei.

Por fim, falta um item que estabeleça uma forma de obrigatória avaliação periódica da implementação desta lei.
7. Art. – A vítima de violência doméstica terá assistência jurídica, psicológica e social de que necessita, que deverá ser prestada pelo Poder Público de forma de forma gratuita às pessoas necessitadas.

       Necessárias maiores especificações: serviços, órgãos públicos responsáveis etc.

8. Art. – A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, em parceria com a sociedade civil, deve elaborar, em linguagem acessível a todos, no prazo de 60 dias contados da publicação desta lei, Declaração de Direitos da Vítima, a qual será obrigatoriamente entregue à vítima da violência tratada nesta lei, pelos funcionários públicos federais, estaduais ou municipais, que primeiro tiverem contato com a mesma.
Parágrafo único: A Declaração de Direitos da Vítima deve conter todos os recursos legais disponíveis, bem como indicar os serviços públicos de atendimento e assistência à vítima.  
O art. 8º, acima, é uma proposta em substituição à seguinte disposição:

Art. – A autoridade, policial ou médica que primeiro tiver contato com a vítima tem a obrigação de apresentar a mesma a Declaração de Direitos da Vítima, em linguagem compreensível, de forma educada e solidária, enfatizando que a violência doméstica é crime.
Justificativa:

A lei deve incumbir um órgão específico da Administração Pública de elaborar a Declaração de Direitos da Vítima, fixando um prazo máximo para tanto.
Esta disciplina abaixo não deve se inserir na lei, sendo objeto de regulamentação posterior, dentro dos 60 dias fixados pelo artigo anterior, num trabalho conjunto da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres e da sociedade civil organizada. O parágrafo único já aponta, em geral, informações que obrigatoriamente devem constar na Declaração.
Art. – A Declaração dos Direitos da Vítima compreende, além da informação sobre os recursos legais disponíveis, os seguintes direitos:

a. Requerer uma ordem judicial restritiva provisória ex-parte; e/ou uma ordem judicial proibindo outras violências contra a vítima, seus dependentes, qualquer pessoa em sua casa ou de qualquer pessoa de quem solicite assistência e refúgio;

b. Requerer uma ordem restritiva provisória e/ou ordem judicial para proteger a propriedade da vítima ou a propriedade que tiver em comunhão de bens da destruição;

c. Requerer uma ordem judicial solicitando que o agressor saia da casa da família;

d. Que não precisa constituir um advogado para conseguir uma ordem restritiva ex-parte provisória ou ordem judicial;

§ 1ª No caso da violência ocorrer de noite, durante o fim de semana ou feriado, a vítima tem que ser informada das medidas emergenciais de assistência que estão disponíveis para obter uma ordem restritiva;

§ 2º O escritório do escriturário/escrevente do tribunal tem que fornecer os formulários e a assistência não legal a pessoas que buscam proceder com ordens restritivas ex-parte provisórias ou ordens judiciais; a vítima deve ser aconselhada de solicitar ao tribunal no distrito prescrito/jurisdição a obtenção de uma ordem judicial;

CAPÍTULO 5

Da Assistência Social

(LM e E.I.)

9. Art. – A assistência social às vítimas de violência doméstica, familiar e contra a mulher será prestada, de forma articulada, conforme os princípios e diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política Nacional de Direitos Humanos, no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes.

10. Art. – São considerados Serviços de Emergência:

I - Serviços de intervenção de crises de setenta e duas horas; ?????????? (está na LegModelo)
II - Transporte imediato da casa da vítima até um centro médico ou Casa Abrigo;

III - Assistência médica e psicológica imediata e prioritária, através do Sistema Único de Saúde – SUS, ou hospital particular conveniado, com encaminhamento preferencial a serviços especializados no atendimento a vítimas de violência, quando existente no Município;

IV - Deliberação legal de emergência e referências; ???????????? (está na LegModelo)

V - Deliberação de crise para fornecer apoio e garantia de segurança; ????????????? (está na LegModelo)
VI - tratamento confidencial de todos os contatos com vítimas de violência doméstica e suas famílias.

11. Art. – Os casos de suspeita ou confirmação de violência doméstica, familiar e contra a mulher serão obrigatoriamente comunicados pelos profissionais de saúde a quaisquer dos seguintes órgãos:

1. autoridade policial;

2. Ministério Público;

3. Conselho Estadual ou Municipal dos Direitos das Mulheres. (E.I.)

12. Art. O Estado tem que providenciar serviços não emergenciais que devem incluir:

I - Fornecimento de serviços para assistir na reabilitação, a longo prazo, da vítima de violência doméstica através de aconselhamento, capacitação para empregos, e creches;

II - Fornecimento de serviços para assistir na reabilitação a longo prazo de agressores através de aconselhamento;

III - Programas de violência doméstica que são administrados independente dos programas de assistência da previdência;

IV - Fornecimento de serviços em cooperação e coordenação com serviços e programas públicos e privados, estatais e locais.

OUTRAS DISPOSIÇÕES (que ainda devem ser elaboradas): Das Casas Abrigo; Assistência Psicológica; Mecanismos de Prevenção da Violência Familiar; Medidas Educativas Direcionadas a Autoridade Policial; Medidas Educativas Direcionadas a Autoridade Judicial; Medidas Educativas Direcionadas a Profissionais de Saúde; Medidas Educativas Direcionadas a Agressores.
TÍTULO II

PARTE ESPECIAL

CAPÍTULO 1

Das medidas de Proteção
Art. – O Poder Público, através de seus órgãos competentes, promoverá mecanismos de prevenção à violência doméstica, de caráter imediato e educativo, através do procedimento sumário previsto no Código de Processo Civil, naquilo que não contrarie os prazos previstos nesta Lei.
Justificativa:

Esta disposição é carente de significação jurídica porque o Poder Público não instrumentaliza a promoção de mecanismos de prevenção à violência por meio do Código de Processo Civil. 

A elaboração de políticas públicas para a promoção de mecanismos preventivos já se encontra disposta no capítulo anterior.

O que parece mais adequado ao capítulo em análise é a prescrição de um procedimento especial, marcado pela celeridade, para a adoção, no âmbito do Poder Judiciário, de medidas de proteção à vítima de violência. Neste caso, não é interessante fazer referência ao procedimento sumário do Código de Processo Civil, o qual não é tão sumário assim, mas sim lançar mão de procedimento especial, cujos prazos, mais céleres, devem ser descritos na presente lei.
Assim, propõe-se o seguinte formato, dividido em dois capítulos, servindo o procedimento descrito apenas como um exemplo a ser melhor estudado:

13. Art. São medidas de proteção para os efeitos desta lei, dentre outras que sejam adequadas ao caso concreto, a critério da autoridade judiciária competente:

I - Afastamento do agressor do lar, domicílio ou local de convivência com a vítima.

II - Proibição de freqüentar determinados lugares que a vítima costuma freqüentar. 
      III - Ordem de restituição e inventários de bens, pensão alimentícia provisória, guarda de  filhos, separação de corpos, ordem de reintegração de domicílio ou outra medida necessária à continuidade da vida normal da vítima e de sua família.

IV - Regulamentação de visitas dos seus dependentes menores ao réu afastado.

V - Proibir o réu de comprar, usar, ou possuir ou guardar uma arma de fogo ou outra arma especificada pelo juiz.

VI - Instruir o réu a pagar as contas médicas da vítima, os gastos com aconselhamento ou abrigo.
VII - Proibir a disposição unilateral de bens comuns.
14. Art. – As medidas de proteção especificadas nesta Lei poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente. 
CAPÍTULO 2

Do Procedimento de Aplicação das Medidas de Proteção
15. Art.  – A vítima da violência de que trata esta lei, ou seu representante legal, (parentes, assistente social ou pessoa que esteja assistindo a vítima), pode (solicitar) requerer à autoridade judiciária competente a determinação das medidas de proteção adequadas. 
Justificativa: 

Os parentes, assistente social ou qualquer pessoa que assista a vítima não podem decidir por ela no que tange ao acionamento do Poder Judiciário. Trata-se de esfera de autonomia da pessoa. O contrário significaria uma diminuição do estado civil da vítima, seria tratá-la como se incapaz fosse. Assim, apenas no caso de incapacidade civil da vítima, tem legitimidade para agir o seu representante legal.
O termo solicitar, que significa ordenar, foi substituído pelo termo requerer, que significa pedir.

Ordem de proteção à justiça foi substituída por medida de proteção.
A seguir, descreve-se um procedimento célere e desformalizado voltada à garantia do acesso à justiça pelas vítimas de violência, inspirado na legislação latinoamericana sobre violência familiar. Como dito, trata-se apenas de um modelo que merece aperfeiçoamento. Os dispositivos que não estão em azul já estavam descritos no primeiro pré-projeto em outros capítulos e foram apenas realocados. 
16. Art. – As medidas de proteção podem ser determinadas incidentalmente nos procedimentos de divórcio, separação judicial ou indenização civil ou como pedido principal em ações autônomas.

17. Art. – O requerimento pode ser feito escrito ou oralmente, neste caso reduzido a termo, diretamente pelo afetado, ou por seu representante legal, sem necessidade de advogado.
Parágrafo único: Ao requerente que declare incapacidade de arcar com os custos do processo sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família serão concedidos os benefícios da justiça gratuita, sendo-lhe nomeado imediatamente um advogado para arrazoar e instruir o requerimento.
18. Art. O juiz ordenará a citação do réu e designará data, dentro de ?? dias, para a realização da audiência de conciliação, instrução e julgamento, podendo determinar liminarmente a adoção das medidas de que trata o art. 7º desta lei.

19. Art. - O requerente não está obrigado a comparecer pessoalmente à audiência de conciliação, instrução e julgamento, o que indicará a sua intenção de não aceitar a conciliação.
       20. Art. – Quando necessário, será garantida proteção à vítima ou às testemunhas nos termos da Lei n. 9.807/99 (Lei de proteção à vítima e às testemunhas).

21. Art. - Ao início da audiência, o juiz deve informar às partes os seus direitos e, especialmente, informar à vítima que, não obstante o uso de uma medida de proteção sob a presente lei, ela pode:

       I - representar criminalmente contra o réu;

II - processar civilmente o réu, pedindo a separação judicial ou o divórcio, bem como indenização pelos danos sofridos, de natureza moral e patrimonial.

22. Art. – A sentença judicial poderá manter a adoção da medida de proteção liminarmente deferida, modificá-la ou revogá-la, bem como adotar novas medidas que se entendam necessárias, estabelecendo, em qualquer caso, o tempo de duração das medidas determinadas.
23. Art. – A sentença poderá determinar a adoção de medidas de caráter permanente, voltadas a proteger o grupo familiar ou qualquer de seus membros, incluindo a freqüência a programas de reeducação ou tratamento terapêutico.

24. Art. – O juiz poderá solicitar a colaboração de qualquer instituição pública ou privada para efetuar avaliação física e psicológica das vítimas de violência doméstica, agressores e familiares, para a assistência e para aplicação e controle das medidas que contemple a presente lei.

25. Art. – A apelação não terá efeito suspensivo.

26. Art. – Nos casos de violência doméstica, familiar ou contra a mulher, compete ao Ministério Público:

(No Estatuto do Idoso tem este artigo, do qual poderíamos aproveitar alguns incisos - deixo a escolha para as companheiras mais afeta ao trâmite forense)

     Art. – Compete ao Ministério Público:

I – instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses individuais indisponíveis;

II – promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de designação de curador especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar em todos os feitos em que se discutam os direitos de idosos em condições de risco;

III – atuar como substituto processual do idoso em situação de risco, conforme o disposto no art. 43 desta Lei;

IV – promover a revogação de instrumento procuratório do idoso, nas hipóteses previstas nesta Lei, quando necessário ou o interesse público justificar;

V – instaurar procedimento administrativo e, para instruí-lo:

VI – expedir notificações, colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento injustificado da pessoa notificada, requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar;

VII – requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e federais, da administração direta e indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias;

VIII – requisitar informações e documentos particulares de instituições privadas;

VIX – instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, para a apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção ao idoso;

X – zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao idoso, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

XI – inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata esta Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas;

XII – requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços de saúde, educacionais e de assistência social, públicos, para o desempenho de suas atribuições;

XIII – referendar transações envolvendo interesses e direitos dos idosos previstos nesta Lei.

§ 1° A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuser a lei.

§ 2° As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a finalidade e atribuições do Ministério Público.

§ 3° O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a toda entidade de atendimento ao idoso.

27. Art. – Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá vista dos autos depois das partes, podendo juntar documentos, requerer diligências e produção de outras provas, usando os recursos cabíveis.

28. Art. – A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente.

29. Art. – A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que será declarada de ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado.

CAPÍTULO 3
Do Acesso à Justiça
30. Art. – Os Estados e o Distrito Federal deverão criar varas especializadas e exclusivas de atendimento à violência doméstica, familiar e contra a mulher, cabendo ao Poder Judiciário estabelecer sua proporcionalidade por número de habitantes, dotá-las de infra-estrutura e dispor sobre o atendimento, inclusive em plantões.  (ECA e EI).
Substituição do termo “poderão” por “deverão” dada a fundamental importância desta medida.

31. Art. – É garantido a toda pessoa vítima de violência doméstica, familiar e contra a mulher o acesso à Defensoria Pública, ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos, de forma prioritária.

32. Art. – É assegurado à vítima de violência o segredo de justiça. (desde que solicitado expressamente – a meu ver merece supressão porque dificulta o direito ao segredo de justiça, que deve ser determinado de ofício pelo juiz, em proteção ao direito constitucional da intimidade, conforme determina o próprio artigo 5º, inciso LX, da CF).

33. Art. – É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos atos e diligências judiciais que envolvam atos de violência doméstica, familiar ou contra a mulher em qualquer instância.

§ 1° O interessado na obtenção da prioridade a que alude este artigo, requererá o benefício à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que determinará as providências a serem cumpridas, anotando-se essa circunstância em local visível nos autos do processo.

§ 2° A prioridade não cessará com a morte da vítima de violência doméstica, estendendo-se em favor de qualquer membro da família, também atingida direta ou indiretamente da violência. (EI)

34. Art. – As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do domicílio da vítima da violência doméstica, familiar e contra a mulher cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas as competências da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores. (precisa deste detalhe? – não precisa) (EI)
35. Art. – O inciso II do art. 275 da Lei 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea h:
“Art. 275 ...................

II – ...........................

h) nas ações relativas à violência doméstica, familiar e contra a mulher” (EI)
CAPÍTULO 4
Dos Mecanismos de Denúncia

36. Art. – Toda pessoa tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer ato de violência doméstica contra incapaz que tenha testemunhado ou de que tenha tomado conhecimento, apresentando as provas disponíveis à autoridade. (E.I.) 
Justificativa:

Mais uma vez, não se pode tratar a vítima de violência como se incapaz fosse, os cidadãos não são vigilantes do cumprimento da lei e não têm o direito de decidir sobre a vida privada de outros indivíduos. Apenas merece este tipo de tratamento os incapazes de se autodeterminar.

37. Art. – Serão aplicados à testemunha da violência doméstica os mesmos preceitos contidos na legislação em vigor, com relação à falsidade ou omissão de informações. (CP e Lei 10268/01) – suprimir, totalmente desnecessário
38. Art. – O profissional de saúde que atender à vítima de violência doméstica está obrigado (compulsoriamente - suprimir) a notificar a violência constatada à autoridade pública.

      39. Art. – O profissional de educação que constatar qualquer violência doméstica, familiar ou contra a mulher praticada contra um aluno sob sua responsabilidade educativa, deve comunicar o fato ao serviço social da escola e esta tem a obrigação de, se constatada a violência, notificar à autoridade pública.
40. Art. – A lei deve determinar que as vítimas, testemunhas da violência doméstica, membros da família, amigos íntimos das vítimas, fornecedores de serviços médicos do estado ou particulares, e centros de assistência contra a violência doméstica registrem denúncias da violência doméstica na polícia ou instaurem processos nos tribunais. (LM) Mesma justificativa do art. 36.
41. Art. – A vítima ou testemunha de violência doméstica, familiar ou contra a mulher pode apresentar a denúncia no foro onde:

a) reside o agressor;

b) reside a vítima;

c) a violência ocorreu;

d) a vítima está residindo temporariamente.

42. Art. – A vítima pode apresentar a denúncia alegando ato(s) de violência doméstica ao serviço médico público ou particular que será dirigido à polícia no distrito onde este serviço está localizado.

43. Art. – Um parente, amigo ou pessoa para quem a vítima pede assistência pode apresentar a denúncia alegando o ato de violência doméstica à polícia que, obrigatoriamente, deve proceder com a devida investigação.

44. Art. – 
Nenhuma denúncia nem qualquer procedimento criminal ou civil pode ter preferência sobre o atendimento médico à vítima. 

CAPÍTULO 5

Dos Mecanismos de punição

Art. – Na aplicação da presente Lei deve ser observado, no que couber, o Código Penal, o Código de Processo Penal, o Código Civil, o Código de Processo Civil, o Estatuto da Criança e do Adolescente e a legislação ordinária que, subsidiariamente regulamentam matérias correlatas.

Justificativa:

Este tópico exige discussão sobre eventuais disposições normativas nesta lei que tragam sanções, de natureza penal, civil, ou administrativa. Desta forma em que está redigido, por abranger tudo, acaba por não dizer nada.
CAPÍTULO 6

Dos Procedimentos Criminais
45. Art. – Os Procedimentos Criminais podem ser iniciados com a aplicação de uma ordem de proteção provisória ou ordem de proteção sob a legislação da violência doméstica:
1. O advogado de acusação ou o Procurador Geral tem que desenvolver, adotar e efetivar procedimentos escritos para os oficiais que trabalham com crimes de violência doméstica.

2. Quando um tribunal recusa acusações criminais num crime envolvendo a violência doméstica, as razões específicas para a recusa têm que ser registradas no processo.

3. Em ações criminais de violência doméstica, o advogado de acusação indicará na folha de informações que a acusação para o ato alegado é violência doméstica.

4. O testemunho da vítima será suficiente para a instauração do processo.  Nenhuma moção para recusar uma denúncia será feita única e exclusivamente com base em evidência não corroborada.

5. Uma vez condenado por uma ofensa de violência doméstica, o julgamento tem que indicar os resultados do caso.

6. Durante a fase de julgamento, o réu acusado de violência doméstica não terá nenhum contato com a vítima sem supervisão.

7. A emissão de uma ordem restritiva ou ordem de proteção pode ser apresentado como um fato material em qualquer procedimento criminal.

8. Dependendo da natureza da ofensa, e onde um réu é acusado pela primeira vez de ofensa de violência doméstica, e declara ser culpado, uma sentença deferida e aconselhamento pode ser imposto junto com a ordem de proteção sempre que tiver consentimento da vítima.

9. Uma vez condenado de um crime de violência doméstica, o tribunal pode ordenar um termo de prisão e aconselhamento.

10. Penalidades elevadas são recomendadas para casos que envolvem repetição de ofensas, ataques provocatórios e o uso de armas em casos de violência doméstica.

11. Aconselhamento não pode ser recomendado em lugar de uma sentença em casos de ataques provocatórios.

12. Diretrizes claras de condenação têm que ser estabelecidas.

46. Art. – Em caso de flagrante delito ou grave perigo de sua perpetração, a Polícia estará autorizada para entrar no domicílio do agressor e detê-lo. 

47. Art. – A investigação policial será realizado no prazo máximo de 24 horas e enviada a 
Justificativa:

Apenas o art. 46  pode ser mantido, para fins educativos; a repetição do dispositivo constitucional tem a finalidade de ressaltar a norma, sendo uma reafirmação política da mesma.
No entanto, os demais dispositivos são absolutamente inaplicáveis por apresentarem redação incompatível com o sistema jurídico brasileiro.

O principal enfoque da parte processual penal desta lei é a inaplicabilidade de institutos introduzidos pela Lei 9.099/95 no direito brasileiro – notadamente da transação penal – aos casos de violência doméstica, familiar e contra a mulher.

48. Art. – Aos crimes praticados mediante os tipos de violência descritos no artigo 3º desta lei não se aplica o artigo 72 da Lei 9.099/1995.
Justificativa:

      O art. 72 da Lei 9.099/95 trata da transação penal. 
      Deve-se discutir também o instituto da suspensão condicional do processo, podendo-se criar novas condições ao sursis processual, previsto no art. 89 da Lei 9.099/95, para os casos de violência doméstica, familiar e contra a mulher. Por exemplo, freqüência a atividades educativas ou a tratamento médico ou psicológico para alcoolismo ou agressividade.
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